
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2007
(Do Sr. Daniel Almeida)

Altera o art. 453 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, a fim de permitir a ausência ao
serviço para realização de exame
preventivo de câncer do colo de útero, de
câncer da mama ou de câncer da próstata.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta Lei inclui inciso ao art. 473, do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir a ausência ao serviço sem prejuízo
do salário para realização de exame preventivo de câncer do colo de útero, de
câncer da mama ou de câncer da próstata.

Art. 2º  O art. 473, da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso:

“Art. 473 - .........................................................................

..........................................................................................

X – nos dias em que estiver comprovadamente realizando
exames preventivos de câncer do colo de útero, de câncer
da mama ou de câncer da próstata.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



2

 JUSTIFICAÇÃO

A proposição que apresentamos para a apreciação desta
Casa visa proporcionar aos trabalhadores de ambos os sexos a oportunidade
de realizarem, sem preocupações quanto a perdas salariais, exames
preventivos contra tipos de câncer de elevada freqüência e mortalidade em
nosso País.

Segundo o Sistema de Informações sobre Mortalidade do
Ministério da Saúde, apesar da existência de métodos preventivos simples,
eficientes e de baixo custo, apenas em 2004 foram registrados no Brasil: 9.876
óbitos por câncer da mama, 4.393 óbitos por câncer do colo do útero (além de
2.749 óbitos por câncer de outras partes do útero) e 9.590 óbitos por câncer da
próstata.

No caso das mulheres, a medida também fortalece as
ações que visam reduzir a discriminação contra elas.

Diante da relevância da matéria para a saúde dos
trabalhadores brasileiros, solicito o apoio dos nobres Parlamentares para
aprovar a proposição nesta Casa.

Sala das Sessões, em         de                         de 2007.

Deputado DANIEL ALMEIDA


